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M eédico quetrabalha no SUS é funcionario publico e responde por
CONCUSSA0

A 22 Turmado Supremo Tribunal Federal negou, por unanimidade, Habeas Corpus para um médico de
Santa Catarina condenado pelo crime de concusséo. Ele tentava no STF suspender a condenag&o por ter
cobrado R$ 100 de um paciente pela consulta num hospital conveniado ao Sistema Unico de Saride. A
pena de dois anos e um més de restritiva de liberdade foi substituida por duas penas restritivas de
direitos.

A defesa do médico recorreu ao Supremo afirmando que ele ndo erafuncionario publico e, por isso, ndo
poderiater sido condenado por concussao. Baseou-se no artigo 327 da Cédigo Penal, que considera
funcionario publico, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneracéo, exerce
cargo, emprego ou funcéo publica.

O argumento ndo foi acolhido pela 22 Turma. O ministro Eros Grau, relator, afirmou que ficou claraa
condicédo de funcionario publico do médico. “A Lei 9.983/2000, que introduziu dispositivo ao artigo 327
do Cdédigo Penal, contemplou novas situacdes de equiparacdo do particular ao funciondrio parafins
penais. Assim passou-se a considerar funcionario publico também o médico que trabalha num hospital
prestador de servicos ao SUS. O médico preencheu o laudo para emisséo de autorizacéo de internacéo
hospitalar, 0 que tornainequivoca a constatacéo de que ele prestava servicos ao SUS. Diante da nitida
gualidade de funcionario publico, denego aordem”, concluiu o ministro. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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